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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COCnOEuAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEA)

ASPECTOS DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO DOS ESTADOS

APRESENTAÇÃO -
- ~ j

De maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento que
se tem das experiências de planejamento em curso nos vários E£
tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível do pia
nejamento em nosso país, de um lado, e o processo crescente de
integração nacional, de outro, impõem hoje um maior conhecimento
mutuo das experiências de elaboração e implementação de planos,
guer no âmbito naclonaj e regional, guer na esfera estadus?, Con
comitantemente, torna-se necessária uma análise mais precisa dos
elementos orçamenta rios e financeiros que dão suporte a esse pia
nejamento.

0 presente trabalho constitui, pois, urna análise pre
liminar do sistema de planejamento e da situação orçamentaria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado ã base dos documentos
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLANEJAMEN
TO, realizado em Brasília no.período de 15 a 17 de dezembro
de 1971.

Foi preparado com o objetivo central de fornecer sub
sídios básicos ao Ministério do Planejamento no processo de con
solidação do seu sistema de articulação com os Estados e Municí-

pios.

Na análise dos aspectos de planejamento, sem preten
sões de exaustividade, procurou-se preencher uma lacuna no senti
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do de proporcionar uma visão global das experiências realizadas
e da evolução do sistema nos vãrios Estados, particularizando-se
ainda o quadro atual dos planos em execução.

No que concerne aos aspectos orçamentãrios e financeL
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que se
desdobra em dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 -
correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstos - 1971/72 - com base nas respectivas propostas or
çamentãrias. De forma sistemática foram identificadas as varia
veis principais e abordados os itens mais importantes como a
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen-
tãrio, endividamento dcs Estados, etc., de modo a obter-se uma
adequada base de referência para estudes posteriores. As diver
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos interes.
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re-
giões.

A fim de permitir uma ‘abordagem regional, ns dados.or
çamentãrios e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regioões do país: NORTE (Acre, Amazonas e Para), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e São Paulo), SUL (Paranã, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiãs e Distri
to Federal).

A Nota Metodológica a seguir apresentada especif ica
os principais itens que foram objeto de analise e define os
critérios que presidiram a elaboração do trabalho.

Para facilitar o manuseio do documento optou-se por
sua representação em 28 volumes individuais, um para cada Estado

ou Região.

O trabalho foi elaborado por uma equipe constitui-
da pelos seguintes técnicos do IPLAN: Demóstenes Silvestre Fer
nanões Filteo, Fernando José de Almeida, Ivan José Barbosa Li
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ma, Nilton Romeu, Ricardo Nunes de Miranda, sob a coordenação de
César Augusto Areal e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi
nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.

Colaboraram ainda na execução do trabalho os técni

cos Fernando Augusto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de maic de 1972

Superintendente do IPLAN
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NOTA METODOLÕGICA

Os prazos fixados para a conclusão do estudo, delibe-
radamente exíguos, impuseram ã equipe uma compreensível concen
tração de esforços "a fim de que os objetivos do trabalho fossem
alcançados não obstante a limitação de tempo. Considerando a
enorme massa de dados e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixação de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo
e o aperfeiçoamento sucessivo da analise.

No que concerne ao Planejamento, além da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situação do sistema de planejamento estadual e as ba
ses do atual plano em elaboração ou execução. Para dar a devida
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas além das Notas Taquigráficas de exposições dos Secretários
Estaduais de Planejamento no Encontro Nacional de Brasília, de
15 a 17/12/71, outros áoC&mentoG solicitaâoô aos Estados para
aquela reunião.       

Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi
tada ao período 1368/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
dados de Balanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentaria.

A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. Igualmente os anexos incor
porados em cada volume dão um detalhamento da parte de planeja -
mento e incluem as tabelas e gráficos pertinentes ã análise orça
mentária e financeira.

As principais fontes bibliográficas utilizadas foram
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de Fi
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

Além das definições clássicas da Lei 4.320/64, adotou
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados
nos aspectos orçamentãrios:

Receitas Prónrias: compreendidas como sendo a Receita

Total menos a Receita de Transferências. Dessa forma
as Operações de Crédito estão incluídas no conceito.

IPEA — 27



MINISTÍRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEA) 2.

Saldo’ Orçamentãrio Efetivo: Representado pelo Saldo Or

çamentãrio (Receita menos Despesa) excluídas as Opera
ções de Credito.  

Receita de Capital Efetiva: Definida como sendo a Re

ceita de Capital menos as Operações de Credito.

Financiamento das Despesas' de' Capital: 0 modelo utili

zado considera como fonte de financiamento das Despe -
sas de Capital o somatório dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo
(diferença entre a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Credito (OC) e

- Saldo Orçamentãrio (SO)t este último tomado com o s£
nal contrario, de acordo com a seguinte fórmula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

Transferinc-i cs * Compreendem as Cota-Parte do Ftodo áe

Participação dos Estados e Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como “Outras Transferências" re
cebidas pelos Estados à Conta dos Impostos Gnicos so
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos
(IULCLG), sobre Energia Elétrica. (IUEE), sobre Mine -
rais (IUM), Auxílios e/ou Contribuições e outros de
menor relevância.

Indicadores "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita” (Receita Total, Receita Pro
pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capital
"per-capita") foram calculados; com base em estimativas
de população feitas através da interpolação e extrapola
ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa
ração interestadual e interregional dessas variáveis.
Os números regionais e do Brasil representam a soma dos
dados estaduais obtidos segundo os critérios acima re - 

feridos.
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Relacao dos Vo limes - são os seguintes os Volumes componentes do

Estudo, segundo os Estados e RegiõesZ

ESTADOS OU REGIÕES N9 VOLUME

ACRE  — 1
AMAZONAS — 2
PARÁ — 3
REGIÃO NORTE — 4

MARANHÃO — 5
PIAUÍ — 6
CEAPÁ - 7
RIO G. DO MORTE — 8
PARAÍBA - 9
PERNAMBUCO   — 10
ALAGOAS - 11
SERGIPE — 12
BAHIA - 13
REGIÃO MORDESTE-

MINAS GERAIS — 15
ESPÍRITO SANTO - 16
RIO DE JANEIRO - 17
GUANABARA — 18
SÃO PAULO — 19
REGIÃO_ SUDESTE - 20

PARANÁ
SANTA CATARINA
RIO G. DO SUL
REGIÃO SUL

MATO GROSSO
GOIÁS
DISTRITO FEDERAL
REGIÃO CENTRO-OESTE

21
22
23
24

25
26
27
28



ÍNDICE



índice

A - PLANEJAMENTO ESTADUAL DE MINAS GERAIS

1. Quadro atual de Planejamento do Estado de Minas Gerais
2. 0 Plano Mineiro de Desenvolvimento Económico e Social -

1972/76
3. Objetivos
4. Estratégia e Prioridades
5. Dispêndio e Recursos
6. Instrumentos

B - SÍNTESE DOS ASPECTOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS DO ESTADO DE
MINAS GERAIS

C - ANÁLISE DA SITUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA DO ESTADO DE
MINAS GERAIS

1. Avaliação Global do Orçamento
Analise da Receita

3. Analise da Despesa
4. Analise do Equilíbrio Orçamentãrio e Financiamento das Des

pesas de Capital
5. 0 Endividamento do Estado

D - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

E - ANEXOS

I - O Planejamento Estadual
II - Situação Orçamentaria - Tabelas



A - PLANEJAMENTO ESTADUAL DF MINAS GERAIS



A. 0 PLANEJAMENTO ESTADUAL EM “MINAS GERAIS

O quadro seguinte apresenta as linhas gerais da estrutura

do sistema de planejamento do Estado de Minas Gerais. São des -

critos, igualmente, os aspectos básicos referentes ao atual pla

no de desenvolvimento estadual.

Em anexo, são apresentadas, de forma mais detalhada, ou

tras informações pertinentes ao sistema de planejamento estadual.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

Evolução do Sistema de Planejamento

Os documentos apresentados no Encontro Nacional de Secre
tários de Planejamento - Brasília, dezembro de 1971 - não relacio

nam os vários planos de desenvolvimento elaborados para o Estado de
Minas Gerais, se bem que façam referências a alguns deles. Desse
modo, tem-se que, em 19^7, foi realizada a primeira experiência de
Planejamento Económico no Estado com o PLANO DE RECUPERAÇÃO ECONÔMI.
CA E FOMENTO DA PRODUÇÃO.

Em 1971 foi elaborado o PLANO MINEIRO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÓMICO E SOCIAL - 1972/76.

Nesse período - 1947/71 diversos planos, sempre volta
dos para a recuperação de deficiências de Infraestrvtura e/ou para
fomento de setores estagnados, tem sido elaborados.

No que se refere à legislação criadora do Sistema de Pla
nejamento, os documentos divulgados no Encontro Nacional de Secreta
rios de Planejamento não fazem menção explícita.
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1 ~ 2£ÒPRQ ATUAL de planejamento do estado de minas gerais 

O Sistema Estadual de Planejamento de Minas Gerais, consti.
tuindo um conjunto coordenado de instituições direj amente voltadas
para a política dê desenvolvimento do Estado, tem como órgão lider
o Conelho Estadual de Desenvolvimento (CED).

As instituições do Sistema Estadual de Planejamento se ar
ticulam, segundo seu papel, em cinco categorias, a saber:

1) órgãos de comando e coordenação;
2) órgãos de assessoramento;
3) órgãos de apoio;
4) órgãos de execução;
5) órgãos de programação e coordenação.

O Sistema de Planejamento assim concebido, parte da consi
deração previa de que toda a ação político-administrativa do Estado
ê conteúdo inerente do processo de planejamento. Sendo assim, a
ação planejada envolve todo o organismo da administração pública es
tadual, conduzindo-a a estruturar-se sob a forma de sistemas opera
tivos, de modo a compor-se em um todo integrado.

2-0 PL^IO MINEIRO DE DESENVOLVIMENTO ECCNÕMICO E SOCIAL - 1972/76

  O Plano Mineiro de Desenvolvimento Económico e Social, é
um plano quinquenal, e para sua elaboração foi tomado como subsídio
todos os levantamentos e diagnósticos elaborados sobre a economiairi
neira nos últimos anos, aproveitando todo um esforço de compreensão
e interpretação dos fatores que interferem no crescimento de Minas

Gerais.
0 Plano se inicia com um diagnóstico sucinto, que aponta

as seis características do modelo de desenvolvimento da economia mi.

neira:

a) Acentuada especialização produtiva, voltada para o abas
tecimento do mercado nacional e para as exportações do Pais. Esta
especialização se dã na mineração de ferro, na metalurgia ferrosa e
na pecuária, com tendência recente a estender-se à metalurgia não

ferrosa.

b) 0 setor industrial, onde mais se fazem sentir a especia
lização e a falta de complementaridade da economia, tem-se caracte-
rizado pela presença e expansão das indústrias metálicas básicas e
de minerais não metálicos, voltadas especiricamente para ó abasteci
mento do País e para as exportações nacionais.
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c) A distorção do crescimento do setor industrial se fez

acompanhar pela deterioração das atividades agrícolas, incapazes de
competir com as similares de outros Estados. Na agricultura mineira
predominam tipos de cultivo de baixo rendimento pór hectare e de pou
ca produtividade de mão-de-obra ocupada.

d) A existência de desequilíbrios regionais acentuados, que
se traduziu na propensão a um processo de desenvolvimento urbano e
rural em que as populações rurais nao encontrando ocupação produtiva,

a
vem engrossar os contingentes marginalizados das cidades.

e) Elevado nível de subocupaçao da mão-de-obra dada a inca
pacidade do setor agropecuário em reter a mão-de-obra e consequente
hipertrofia do setor serviços com absorção a baixos niveis de produ
tividade e de remuneração.

f) Finalmente, da perspectiva institucional, a principal
característica do desenvolvimento de Minas Gerais se relaciona com a
crescente função que vem sendo atribuída ao setor publico estadual,
criando uma hipertrofia e desarticulação do setor público.

A seguir o plano estabelece os objetivos e diretrizes para
a economia mineira, traçando a orientação da política global para o
quinquénio e definindo o papel do setor público como agente promotor
do desenvolvimento.

Finalizando,apresenta substanciado tratamento setorial.

5 - OBJETIVOS

A estratégia de desenvolvimento delineia objetivos de du
pla ordenação. Em primeiro lugar, define-se o papel a ser desempenha
do por Minas no desenvolvimento nacional. Em segundo lugar, como de
corrência e por motivos específicos próprios, explicitam-se os obje
tivos estaduais para o desenvolvimento.

Entre os primeiros objetivos alinham-se:

a) Contribuir para a politica de exportações do Pais e pa-
-ra o abastecimento nacional dos produtos das indústrias oasicas;

b) Avançar para novas etapas de elaboração manufatureira de
seus produtos básicos, visando a uma política nacional de descentra

lização industrial do Centro-Sul.
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c) Desenvolver a capacidade de criação de empregos e atra

çao urbana suficiente para reter população, freiando os fluxos emi-

gratôrios para as.metrópoles do litoral.

d) Participar do esforço nacional de penetração para o in

terior.

Entre os objetivos para o desenvolvimento da economia mi

neira alinham-se:

a) Diversificação de sua estrutura produtiva.

b) Desconcentração espacial de seu desenvolvimento.

  c) Incorporação económica do NORDESTE.

d) Apoio ao processo de penetração para o interior do

Pais.

e) Melhoria na distribuição dos frutos do desenvolvimento.

Busca-se assim, uma melhor ordenação espacial do processo

de desenvolvimento económico do Estado, uma maior integração verti-

cal e horizontal Óo Setor secundário da economia mineira, uma eleva

ção dos níveis de produtividade pelo reaparelhamento dos setores e£

tagnados.

4 - ESTRATÉGIA E PRIORIDADES

O Plano contem uma estratégia que, partindo das grandesdi

retrizes jã fixadas para a economia nacional, busca estabelecer, pa

ra o Estado, um conjunto de objetivos e uma linha de comportamento

que possam dar resposta solidaria ao esforço brasileiro e à proble

mática estadual.

A estratégia preconizada pelo Plano Mineiro consiste exa

tamente em se conjugar as diretrizes de descontração espacial e de

diversificação da estrutura produtiva, de forma a obter a elevação

do produto interno e atenuar a enorme mobilidade populacional den

tro do Estado e para fora do mesmo. Espera-se assim,não penas ace

lerar o ritmo de crescimento económico de Minas, como fortalecer a 



formação de aglomerados urbanos polarizadores, de maneira a elevar

a densidade do mercado consumidor mineiro, evitando a dispersão po

pulacional existente.    

Constitui também objeto de preocupaçãozelevar os níveis

de produtividade pelo reaparelhanento dos setores estagnados (indu£

tria de bens de consurto, de modo geral) pelo redimensionamento das

unidades produtoras nara auferir economias de escala e auroveitamen■** / ■*" •—

to das potencialidades de cada região, seja quanto a recursos natu

rais, seja quanto a facilidade de acesso aos mercados.

Seguem-se as orientações para a política global- no quin-*

quênio 1972/76:

a) Criar as bases institucionais para uma ação planejada.

b) Intensificar o apoio ao desenvolvimento nacional.

c) Melhoria da utilização dos recursos humanos.

d) Estimular a diversificação da economia.

p) Recunerar e Exoandir as Atividades Tradicionais.

r) incentivar a Reorganização tspaciai da rconomia.

g) Reestruturar os Serviços Sociais Básicos (educaçao sau

de e saneamento).

Como meta, o produto interno bruto pretende uma taxa de

crescimento de 8,5% a. a., implicando em 6,4% a. a. na renda ”per-

capita”.

Baseado no objetivo de alcançar o crescimento integrado de

todas as atividades econômico-sociais.nao se estabelece estrita pri

òridade entre os diversos setores. Considera-se, não obstante, que

algumas ãreas exigirão maior ênfase em termos de energia de ação que

deverão absorver,de forma a sintonizar-se com o ritmo de expansão

das demais. Destaca-se, no caso, os serviços sociais básicos, sobre

tudo, saúde, educação, saneamento e telecomunicações.
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5 * pISPgblDIQ E RECURSOS

O Plano de Governo do Estado de Minas Gerais não apresen

ta de forna consolidada um quadro de fontes e usos dos recursos; ra

zao porque nao se tornou possível apresentar o volume de recursos

que serão utilizados para a consecução das metas propostas no Plano

e a origem desses mesmos recursos.

6 - INSTRUMENTOS

0 Plano de Governo do Estado de Minas Gerais nao faz refe

rência aos instrumentos que serão utilizados para a realizaçao de 

suas metas e programas.
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SÍNTESE.DOS ASPECTOS ORÇANENTÁRIOS E FINANCEIROS

DO ESTADO DE NINAS GERAIS

!• Orçamento para 1972: 3.466,9 milhões de cruzeiros.

2• Participação relativa da Rccci ta E s t a duai (%) :

196.8 1970 19 7 2

- s/Receita da Região 12,4 10,2 16,2

- s/Receita Total des Estados 00 LH 7,1 10,8

3. Crescimento da Receita Total em termos rc ais (Z a. a .) :

Estado • Região

1968/70 + .1,2 + 11,4

1971/72 _í 37,5 + 9,3

4; Crescimento da Receita de Capital em termos reais

Estado

- 90 Q1968/70 - t ■'

(% a.a.) :

Região

+ 69,3

+212,3
1071/79

+ 48,3

5. Participaçao relativa na Receita Total (%) :

- Inclusive. Quotas Partes dos Impostos Únicos s/Ener-
gia, Combustíveis e Lubrificantes, Minerais do Pais.

ICM
TRANSFERENCIAS

F . P a r t i c i p . F.Especial 0 u t r a s ( * ) Total

1968 65,5 8,$ 7,4 15,8

1970 75,4

! 
co - 7,8 12,6

1972 43,3 3,3 0,1 10,1 13,5
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 10.

 
 
 

11.
 

13.
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- s/Receita "Per-Capita" da Região (Z) 37,1 U
J bJ cn 53,2

s/Receita "Per-Capita” do Total dos

Estados (£) 63,4 55,7 87,6

I
Receita de Transferencia ”Per-Capita” do Estado

- : 1968 1970 1972

- s/Receita de Transferencias “Per-

Capita” da Região (%) 142,5 90,6 109,2

- s/Receita de Transferencias "Per-

Capita” do Total dos Estados (%) 94,7 74,1 103,5

Despesas de Pessoal s/Despesa Total (%) :

1968

*

1970 1972

Estado 43,0 47,9 23,0

Região 34,3 30,0 26,2

Total dos Estados

Despesas de Capital s/Despesa Total (%):

34,9

1968

31,7

1970

27,5

1972

Estado 23,8 10,7 37,3

Regi ao 20,7 25,5 28,4

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

Composição da Divida em 1969 (%);

FLUTUANTE FUNDADA E>CTERNA

66,5 33 r5

’ Participação Relativa da Divida s/Receits Total- 1969~(%) : 94,7

1968 1970 1972

Operações de Crédito s/Receita Total (Z) : 6,5 0,9 34,0

Amortizações + Juros s/Receita Total (Z) : 1,9 0,1 28,2

Stmeravit ( + ) ou Déficit (-) efetivo—sobjr e a Receita Total (%) :

 1968____

2,7

___1970__

+ 16,1

I
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ESTADO DE MIMAS GERAIS

COMPARATIVO ENTRE RECEITA E DESPESA

1968/1972
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c. ANÁLISE DA SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
- 1 _ ““—■ -1 — ■—-———.. —— -..-rss*̂ . — . ... ■■ ■* —--t——

DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1. AVALIAÇÃO GLOBAL DO ORÇAMENTO

1.1. O Orçamento em 1972

O Orçamento do Estado de Minas Gerais, para o exercício

financeiro de 1972, fixa a Despesa e estima a Receita no montante

de Cr$ 3.446,9 milhões.

1.1.1 Posição Relativa da Receita

A Receita realizada no sub-período 1968/70 e a Receita es

timada para o sub-período 1971/72, tomadas em relação ao somatório

das Receitas dos Estados da Região, ao SOmatorio. daS Receitas de tp

dos os Estados e do DF e à Receita da União, conforme se apresenta

abaixo, mostram para o 19 sub-período a Receita Estadual diminuindo

sua participação relativa naqueles totais, enquanto para o 29 sub-

período, as estimativas da Receita modificam a tendência anterior,

prevendo-se então, para o Estado, uma melhoria significativa em sua

posição relativa.

somatório das Receitas de todos os Estados e do DF e a Receita da

1968 19 6 9 1970 1971 1972

Receita Estadual/Receita da
Região Sudeste 12,4 10,3 10,2 11,8 16,2

Receita Estadual/Receitas
dos Estados e DF 8,5 7,2 7,1 7,8 10,8

Receita Estadual/Receita da
União 7,8 6,8 6,8 8,4 10,8

Os gráficos I, II e III, apresentados no Anexo I do Volume

20 , mostram a posição relativa da Receita do Es tado, :nos anos 1968,

1970 e 1972, com relação aos demais Estados da Região Sudeste , ao

União.
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1*1-2.  Evolução da Receita em termos reais

A evolução da Receita em termos reais, como indicam os da

dos abaixo, no sub-período 1968/70, apresenta um ligeiro declínioem

1969, recuperando-se no ano seguinte quando atinge um nível superi_

or ao de 1968.

No sub-período 1971/72, a Receita estimada devera crescer

a taxas bem mais elevadas (37,0% a.a • ).V

1968 1969 1970 1971 1972

ÍNDICE (1968 = 100) 100 98 10 2 121 19.4

ACRÉSCIMOS ANUAIS: — -1,9 + 4,4 +18,6 +59,3

O comportamento da Receita Total no sub-período 1968/70 ,

foi determinado bãsicamente pelas Receitas de Capital, pois enquan

to as Receitas Correntes crescem a uma taxa da ordem de 6,8% a.a. ,

as Receitas Capital decrescem, substanci almente representando em

1970 somente 49% do seu valor em 1968.

No segundo sub-período (1971/72) esse comportamento ê no

vamente determinado pelas Receitas de Capital, pois seu valor em
2/1972 ê estimado em quase dez (10) vezes o valor alcançado em 19 70.—

O gráfico seguinte apresenta o crescimento, em termos re

ais, da Receita do Estado de Minas GeraJLs, da Receita da Região Su

deste e do somatório das Receitas dos Estados e do Distrito FederaL

1/ As taxas de crescimento para o período de previsão orçamentaria
~ foram calculadas com base no ano de 1970. Êste procedimento vi

sou correlacionar as tendências diversas assumidas nos sub-perio
dos 68/70 e 71/72, construídos, respectivamente, com dados de ba
lanço e previsão orçamentaria.

2/ Tabeles MG - 1.2 e 1.3 - apresentadas no anexo II deste volume.  
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Estado 

Peçião ————— —

Total dos Estados 

1.1.3. Evolução da Despesa em termos reais

A evolução da Despesa em termos reais, de acordo com os

dados abaixo, mostra para o sub-período 1968/70, um rápido cresci

mento no início do sub-período e um declínio posterior. Para o 29

sub-período a estimativa de Despesa apresenta-a crescendo a taxas

excessivamente elevadas (42,8% e 59,3%, respectivamente para 1971 e

1972) .

1968 1969 1970 1971 1972

índice (1968 = 100) 100 10o 94 134 213

Acréscimos Anuais - + 7,9 -13,2 +42,8 + 59,3
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0 Gráfico abaixo apresenta o crescimento, em termos reais,

da Despesa do Estado, da Despesa da Região e do somatório das Despe

sas dos Estados e do Distrito Federal:

Total dos Fstados —.



2. ANÁLISE DA RECEITA

A analise da Receita serã efetuada segundo:

as categorias económicas (Corrente e Capital)

- a origem

/ Neste segundo sub-ítem serã dado destaque ao ICM e as

Transferências, e sua posição relativa no Orçamento.

2.1. Analise Segundo as Categorias Económicas

O Gráfico V, apresentado no Anexo I do Vol.- 20, mostra a

Receita dos Estados da Região Sudeste desdobradas em Receitas Cor -

rentes e de Capital. A participação das Receitas Correntes na Re -

ceita Estadual nos anos de execução orçamentaria apresenta-se ascen

dente ao contrario da tendência observada nos níveis regional e na

cional. Ja as previsões orçamentarias indicam uma sensível mudança

na tendência observada, devendo a participação das Receitas Corren

tes do Estado de Minas Gerais assumir, em 19 72, o mais baixo nível

entre os Estados da Região.

2.1.1. Evolução em termos reais das Receitas Correntes e

de Capital

As Receitas Correntes, no sub-período 1968/70 - dados de

Balanço - apresentaram-se crescentes, a uma taxa da ordem de 6,8%

a. a.

No segundo sub-período (1971/72), as estimativas para as

Receitas Correntes apresentam um crescimento de 7,2% a.a., apesar

do declínio previsto para 1971, relativo a 1970.

As Receitas de Capital declinam contínuamente no sub-pe -

ríodo 1968/70, atingindo, em 1970, 49% do seu valor em 1968.
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Para o sub-período seguinte (1971/72) as estimativas mos

tram aquelas Despesas crescendo a taxas excessivamente elevadas.

0 quadro a seguir mostra a evolução, em termos reais, das

Receitas Correntes e de Capital.'

RECEITAS CORRENTES E DE CAPITAL—

N9 índice - 1968 = 100

Receita

ANO
CORRENTE CAPITAL

1968 100 100

1969 10 4 73

1970 114 49

1971 109 179

1972 131 479

2.1.2. A Composição Percentual da Receita Segundo as

Categorias Económicas

O declínio absoluto apresentado pelas Receitas de Capital

no sub-período 1968/70, determinou o crescimento de participação re

lativa das Receitas Correntes no Total de Receitas. Enquanto o cres

cimento excessivamente elevado previsto para as Receitas de Capital

no 29 sub-período (1971/72) diminuem a participaçao relativa das Re

ceitas Correntes que, em 1972, devem responder por somente 55,3% do

Total de Receitas.

O grãfico seguinte mostra a composição relativa da Recei

ta Total segundo as Categorias Económicas.

1/ Tabela MG - 1.3
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CAPITALRECEITAS DERECEITAS CORRENTES

2.2. Análise segundo a Origem

O gráfico VI, apresentado no Anexo I do Vol. 20, mostra a

composição das Receitas dos Estados da Região, desdobradas em Pró

prias e Transferências; Minas Gerais apresenta a relação Receita

Própria/Receita Total inferior ã estimativa dessa relação para a

Região Sudeste sendo ainda que, enquanto os demais Estados apresen

tam aquela relação decrescente ao longo da serie (1968/72), Minas Ge

rais apresenta—a crescente.
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2-2.1. Evolução em termos reais das Receitas Próprias e

Trans ferênci as

As Receitas Próprias, no sub-período 1968/70 - dados de

Balanço, apesar do declínio ocorrido em 1969, crescem a uma taxa da

ordem de/3,1% a.a. Para o sub-período 1971/72 a estimativa das Re

ceitas Próprias, prevêm um crescimento bastante elevado, a uma taxa

de 26,8% a.a.

Os dados abaixo mostram essa evolução:

1968 1969 1970 1971 1972

índice (1968=100) 100 99 106 122 199

Os componentes das Receitas Procrias (ICM, Operações de

Crédito e Outras Receitas) têm um comportamento bastante irregular

ao longo de toda a série.

No sub-período 1968/70, enquanto o ICM cresceu continua -

mpnrp a uma taxa de 8,6% a. a., ag opprarÒAR rip crpmrn p "(nitras

Receitas Próprias” declinaram, sendo que as Operações de Crédito de

um valor de Cr$ 115,7 milhões em 1968, decaem em 1970 para Cr$ 16,3

2/milhões .—

No sub-período seguinte (1971/72) as Operações de Crédito

são previstas crescendo aceleradamente, alcançando em 1972 um valor

de Cr$ 1.179,1 milhões. A estimativa das "Outras Receitas Próprias"

prevêm seu valor aumentando em 1972 em cerca de 50% do seu valor em
- 3/1970. Enquanto isso, o ICM é estimado crescendo a somente 4,2%a.a.—

O gráfico seguinte apresenta o crescimento, em termos re

ais, das Receitas Próprias do Estado, da Região e do Total de todos 

os Estados e Distrito Federal.

1/ Definida como sendo a Receita Total — Transferências.

2/ A Preços de 1972 .'

3/ Tabela MG - 2.2.
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Reqiãcr

Total dos Estados

2.2.2. O ICM

O ICM, principal componente das Receitas Próprias, teve,

no sub-período 68/70, uma participação crescente na formação da Re

ceita Estadual, pois elevou-se de 65,5% para 75,4%. No sub-período

1971/72, a estimativa para o ICM, mostra-o perdendo posição relati

va, pois prevê-se uma participação de 61,7% em 1971 e de apenas ...

43,3% em 1972.
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Em termos reais, o ICM, no sub-período 1968/70, apresen -

tou um crescimento uniforme a uma taxa de 8,6% a.a. Já no *29  sub-

periodo sua estimativa prevê um decréscimo em 1971, relativo a 1970,

recuperando-se todavia, em 1972, apresentando um valor 8,5% supericr

ao de 1970.

  O gráfico abaixo mostra a evolução do ICM para o Estado de

Minas Gerais, para a Região Sudeste e para o total de Estados e Pis

trito Federal:

Região

Total dos Estados
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As transferências declinam contínuamente no 19 sub-perio

do r (1968/70), tendo seu valor em 1970 representado somente 81% do

que fora em 1968*.

No sub-período 1971/72, a estimativa para as Transferên -

cias preveem-na crescendo aceleradamente, alcançando seu valor em

1972 o dêbro do que fôra em 1970.

em termos reais, recebidas pelo Estado, pela Região-e pelo total dè

Estados e Distrito Federal:

Os dados abaixo mostram essa

1968

evoluçao:

1969 1970 1971 • 1972

índice (1968=100) 100 93 81 118 165

0 gráfico abaixo apresenta a evolução das Transferências,

Total dos Estados
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2.2.3. Composição Percentual da Receita segundo a Origem

A participação percentual das Receitas Próprias no Total

de Receitas, mantem-se ao longo da série (1968/72) em torno de 85% ,

com variações pouco significativas.-'

0 gráfico seguinte ilustra a composição da Receita Estadu

al, seguindo a origem*

| [TRANSFERENCIAS
RECEITAS
PRÓPRIAS

UKHj icm

'r—OUTRAS RECEITAS
PRÓPRIAS

1/ Tabela MG - 2.1
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2.2.4. As Transferências e sua Posição Relativa no Total

de Receitas

Nos anos de 1968/69, a participação relativa das Transfe

rencias no Total de Receitas mantêm-se em torno de 15%. Em 19 70 e_s

sa participação relativa declina para 12,6% devido ao declínio de 

participação relativa do Fundo de Participação no Total de Receitas

quando de 8,4% daquele total em 1968, representa em 1970 somente ..

Nos anos de 1971 e 1972 , a estimativa para as Transferên

cias prevêm uma participação relativa de, respectivamente, 15,4% e

13,5%.

A contribuição do Fundo de Participação para o cojunto de

Transferências recebidas pe^o Estado óçiína contínuamente- sendo es

sa participação de 50, 38 e 25% respectivamente nos anos de 1968 ,
21970 e 1972._/

O gráfico seguinte apresenta a composição das Transferen

cias.*

1/ Somente em 1972 o Estado prevê recursos do Fundo Especial.

2/ Tabela MG - 2.3
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Transferencias 1

Parti-
LLLiUj cipação e Especial

EUlll!!] Outras Transferências

, RêCsí tas
- Próprias

Os gráficos VIII e IX, apresentados no Anexo I do Volume 20,

mostram a comparação das Transferências recebidas pelos Estados da

Região Sudeste, relativa ao Total de Transferências recebidas porto

dos os Estados da Federação e do Distrito Federal, sendo que Minas

Gerais ocupa o 29 lugar entre os Estados da Região que mais recebem

Transferências—^ e o 19 lugar com relação aos Fundos de Participação

dos Estados e Especial.

1/ São Paulo ocupa o 19 lugar.
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Observe-se que o Total de Transferências recebidas por

Minas Gerais, nos anos de 1968/70, situam-se ligeiramente abaixo do

Total de Transferências recebidas pela Região Norte. Enquanto para

1971/72, a estimativa de Minas Gerais mostra que o Estado irá rece-
 

ber mais,,Transferências do que todos os Estados da Região Norte.—

 

2-2.5. Receita "Per-Capita"

 
 

2.2.5.1. Receita Própria "Per-capita"

 
  • ,  

As Receitas Próprias ”Per-capita”, em termos reais, do Es

tado de Minas Gerais, que em 1968 representavam cêrca de 37% da Re

ceita Própria "per-capita" apurada para a Região, atinge em 1970 sò
   mente 32%.

-  Em 1972 a Receita Própria "per-capita" do Estado, e pre

vi sta .como sendo 5'3% da estimativa efetuada para, «a Região. - -
  ‘  

O gráfico X, apresentado no Anexo I do Vol. 20, mostra as  

Receitas Próprias "Per-capita" dos Estados da Região Sudeste.
   

2.2.5.2 . Transferências "Per-Capita"
     

   

As Transferências "per-capita" recebidas pelo Estado em

1968 , no valor de 25,10 Cr$/hab., eram cêrca de 42% superiores às

Transferências "per-capita" calculadas para a Região (17,60 Cr$/hab).

Ja em 1970 essas Transferências representaram somente 90%

  do valor regional (21,90 Cr$/hab.).

A estimativa orçamentaria de 1972 prevê que as Transferên

cias "per-capita" sejam novamente superiores ãs da Região, respecti-
 

vamente, 38,80 e 35,50 Cr$/hab.
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3. ANÁLISE DA DESPESA

A abordagem do item Despesa serã efetuada segundo:

“* as categorias económicas

~ as funções.

3•í• Analise segundo as Categorias Económicas

O gráfico XII, apresentado no Anexo I <3o Vol. 20, mostra

a composição percentual das Despesas dos Estados da Região Sudeste,

segundo as Categorias Económicas, sendo que o Estado apresenta, nos

anos de execução orçamentaria, uma proporção crescente de gastos cor

rentes que torna-se decrescente no período de previsão orçamentaria,

enquanto que para os conjuntos regional e nacional mantem-se sempre

decrescente.

3.1.1. Evolução em termos reais das Despesas Correntes e

de Capital

O crescimento das Despesas Correntes, em termos reais, mos

trou-se bastante modesto no sub-período 1968/70 - taxa da ordem de

4,8% a.a.. No sub-período 1971/72 as estimativas para seus valores

implicam em taxa de crescimento bem mais elevada, da ordem de 26,4%.

O crescimento verificado para as Despesas Correntes, no

primeiro sub-período resultou da taxa de crescimento relativamente

mqdesta das Despesas com Pessoal (2,l%a.a.), pois as "Outras Despe

sas Correntes" evoluiram a uma taxa de 8,2% a.a.. No segundo sub-

período aquele crescimento ê devido, sobretudo, às "Outras Despesas

Correntes" (taxa de 47,8% a.a.) pois as Despesas com Pessoal deve -

rão crescer somente 4,5% a,a..
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As Despesas de Capital, no sub-período 1968/70, cresceu

no inicio do sub-período, para em seguida declinar, representando,

em 1970, somente 42% de seu valor em 1968. No segundo sub-período

1971/72, as Despesas de Capital estão estimadas crescendo a um rít

mo bastante acelerado, sendo que seu valor em 1972 representa qua

se oitoy^êzes aquele alcançado em 1970.

O quadro abaixo mostra a evolução em termos reais, das

Despesas Correntes e de Capitai:

N9 índice - 1968 = 100

O gráfico XIII, apresentado no Anexo I do Vol. 20, mostra

a comparaçao das Despesas com Pessoal para os Estados da Região Su

deste. Nos anos de execução orçamentaria, Minas apresenta uma pro

porção de gastos com pessoal, medida em relação à Despesa Total, bem

mais elevada que as medias regional e nacional, cujos valores se si^

tuam bastante próximos. No segundo sub-periodo, 1971/72, as estima

tivas do Estado induziram uma sensível mudança na tendência observa

da pois a participação das Despesas com Pessoal no Total dos Gastos

do Estado deverão decrescer rapidamente, de tal forma que em 19 72

sua posição venha ser inferior às relações calculadas para os con -

juntos regional e nacional, apesar destas se apresentarem com ten -

dências decrescentes ao longo do período 1968/72.
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3 • 1 • 2 . Composição Percentual das Despesas Segundo as

Categorias Económicas

As Des*pesas  Correntes, com uma participação relativa no to

tal de Despesas de 76% em 1968, declina para 73% em 1969, para em

1970 apresentar essa participação relativa em torno de 89%. No se

gundo s^ifc-periodo 197Í/72 essa participação declina continuamente ,

representando em 1972 somente 62% daquele total. Essa modificação

de composição da Despesa ê devido ao ritmo de crescimento mais ace

lerado das Despesas de Capital nêsse sub-período.

0 gráfico seguinte mostra a composição da Despesa Total ,

segundo as Categorias Económicas:

[■^lTíFIQutras DesPesasCorrentes

Capital
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3-1.3. Despesa com Pessoal e Capital em Termos

"Per-capita"

As Despesas com Pessoal "per-capita" para o Estado não

apresenta variações muito significativas ao longo da série 1968/72,

situan      seu valor"em torno de 60,00 Cr?/hab., representando em

media 50% do valor da Despesa com Pessoal '‘per-capita” apurada para

a Região Sudeste. Jã as Despesas de Capital "per-capita" tiveram um

comportamento bastante irregular no sub-período 1968/70, tendo seus

valores apresentado as seguintes variações: 34,30, 40,00 e 14/00 ..

Cr$/hab. Comparadas com os valores calculados para a região, essas

cifras representam, respectivamente, 44,0, 38,3 e 12,3%.

No sub-período 1971/72, as estinrtivas das Despesas de

Capital "per-capita" apresentam-nas crescendo continuamente, alcan

çando em 1972 um valor de 106,98 Cr$/hab., representando cerca de

75,0% da Despesa de Capital "per-capita" estimada para a Região Su-
, . . . i /des te

3.2. Despesa por Funções

Os setores, Governo, Administração Geral e Financeira, Via

ção, Transportes e Comunicações e Educação e Cultura, respondem no

período 1968/72 por mais de 66% do Total de Despesas, sendo ainda

crescente essa proporção, alcançando em 19 72, mais de 80% do Total

de Despesas.

O quadro seguinte apresenta a participação relativa no To
~ . . . 2/

tal de Despesas desses valores em conjunto e sua posição individual.

1/ Tabelas MG - 3.4 e BR - 3.2

2/ Tabela MG - 3.3
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despesa segundo as PRINCIPAIS funções

(Despesa Total = 100%)

Setores GOVERNO ADMINIS VIAÇÃO TRANS- EDUCAÇÃO
TRAÇÃO GERAL E PORTES E E TOTALANOS FINANCEIRA COMUNICAÇÕES CULTURA

1968 35,3 14,3 16,4 66,0

/L969 39,3 15,7 17/1 72,1

1970 39,5 8,6 24,2 72,3

1971 48,1 11,7 18,3 78,1

1972 62,4 6,7 15,1 84,2

4. ANÁLISE DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTÃRIO E FINANCIAMENTO DAS DESPESAS

DE CAPITAL

4.1. Equilíbrio Orçamentaria

n /
4.1.1. Saldo Orçamentãrio—’

O Estado de Minas Gerais tem o Saldo em Conta Corrente ,

positivo no sub-período 1968/70, cujos valores, medidos como propor

ção da Receita Total, representam para os anos de 196 8, 1969 e 19 70,

respectivamente 12,8, 12,8 e 17,1%. No sub-periodo 1971/72, a esti^

mativa do Saldo em Conta Corrente apresenta-o deficitário, represen

tando 6,2 e 7,5 da Receita Total respectivamente para os anos de

1971 e 1972.

O Saldo Orçamentãrio apresenta superavit para os anos de

1968 a 1970, sendo que para o sub-período 1971/72, a previsão e de

ecuilíbrio orçamentãrio para o Estado.

1/ Saldo Orçamentãrio = Receita - Despesa (Tabela MG - 4.1)
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4 •1 • 2 • Saldo Orçamentado Efetivo^

O Estado apresenta Superavit Orçamentãrio Efetivo para os

anos 1968 e 1970. Nos anos 1969, 1971 e 1972, apresenta déficit,sei

do que este apresenta-se crescente para o sub-período 1971/72, como

evidenciam os dados abaixo:

  1968 1969 1970 1971 1972

Saldo Orçamentado Efetivo/
Receita Total: + 2,7 - 1,1 + 16,1 - 15,0 - 34,0

A evolução do Saldo Orçamentãrio Efetivo de Minas Gerais,

medida com relação a Receita Total, comparada ã estimativa efetuada

para a Região Sudeste - valores abaixo - apresenta o Estado passan

do de uma posição de superavit Orçamentãrio Efetivo - período de Ea

lanço - para uma previsão de déficit, enquanto a região apresenta

um déficit Orçamentãrio Efetivo crescente:—

1968 1970 1972

Saldo Orçamentãrio ££&tivo/
Receita Total (MG) 4- 2,7 + 16,1 - 34,0

Saldo Orçamentãrio Efetivo/
Receita Total (SE) - 1,1 - 6,8 - 13,2

O grãfico XIV apresentado no Anexo I do Volume 20, mostra

o Saldo Orçamentãrio Efetivo como proporção da Receita Total para

os Estados da Região Sudeste.

4.1.3. Financiamento das Despesas de Capital

As Despesas de Capital (DK), no sub-período 1968/70, são

financiadas, em sua maior proporção pelo Saldo em Conta Corrente jã

que nesse sub-período o Saldo em Conta Corrente (SCC) sobre as Des

pesas de Capital representam em média, valores relativos maiores do
3 /que os apresentados pela Receita de Capital Efetiva-' , sobre Despe-'

á /
sas de Capital.—

<r-wi ■—«oapasaimiH.TM h

1/ Saldo Orçamentãrio Efetivo = Saldo Orçamentãrio - Operações de
Crédito (Tabela MG -4.1).

2/ Tabelas MG - 4.2 e BR - 4.1 apresentadas no anexo II do volume 20.
3/ Receitas de Capital Efetiva = Receita de Capital - Operações de

Crédito.  ~ . r.
4./ As Operações de Credito sao pouco significativas como fonte de
“ recursos para financiamento das Despesas de Capital.
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Os valores abaixo mostram a proporção da Receita de Capi

tal efetiva sobre a Despesa de Capital:

1968 1969 1970 1971 1972
Receita de Capital efetiva/
Despesa de Capital 53,7 46,7 87,8 56,8 28,7

A Receita de Capital efetiva do Estado depende, fundamen-
ta       das Transferências de Capital - dados abaixo - sendo pro

porção insignificante no financiamento das Despesas de Capital, os

recursos proprios do Estado:

1968 1969 1970 1971 1972
Transferência de Capital/
Receita de Capital Efetiva 99,0 98,1 99,1 92,3 91,3

O grãfico seguinte mostra a composição do financiamento
das Despesas de Capital.
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5. 0 endividamento do estado

O Estado de Minais ca-m-z ~ ~S Gerais nao apresenta informações sobre
sua Dívida Externa. Por outro lado, as informações relativas à Dí

vida Interna apenas para os anos de 1968 e 1969 s!o apresentadas a 

baixo:

Çj^*2E. osj-Ção da Divida Interna (Fundada e Flutuante) em %

Anos FUNDADA FLUTUANTE TOTAL DA DÍVIDA

1968 39,2 60,8 100,0

19 69 33,5 66,5 100,0

Em relação ã Receita (Total e Própria) a Divida Interna

apresenta as seguintes proporções:

Dívida/Receita Total
oíviOa/Receita Própria

19 6 8

94,5
i 1 n •>—- — *— f S

1969

94,7
llt, 5

O Serviço da Divida, ou sejam as Amortizações e Juros, me

didos com relação ã Receita Total, apresenta-se significativo ape -

nas em 1972 quando representa cêrca de 28,2% da Receita Total pre

vista. Nos anos anteriores essa proporção mostra-se bastante varia-

da, porem com valores relativamente baixos como mostram os dados se

guintes:
1968 1969 19 70 1971 1972

Serviço da Divida/
Receita Total 1,9 6 ,9 0,1 9,7 28,2
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ANEXO I - O PLANEJAMENTO ESTADUAL



“ ISMjamentq estadtjat.

1 - ANTECEDENTES

Economico para promo-
Naquele ano foi

da Produção”. Esse pla-
visíveis na infra-estru
a eficiência dos seus
"plano" foram criadas'
e oferta de energia el£
Centrais Elétricas de

•1 - A primeira experiênc     
ver o desenvolvimento d. econoda »l„eira rol telta em 19I,
elaborado o "Pleno de Bccuperaqío ta>„&dna . Fomento

no visava basicamente à superação de deficiência mis
tura sócio-economica do Estado, de maneira a aumentar

setores diretamente produtivos. Como resultado desse
quatro companhias regionais-estaduais para a produção
trica no Estado, que mais tarde, se transformaram nas
Minas Gerais.

A partir de então, diversos planos, sempre voltados para a supera
ção de deficiências de infra-estrutura ou/e para fomento de Setores estagna
dos, tem sido elaborados. Em decorrência desses "Planos" e para melhor im-
ptementá-los diversos organismos públicos Toibjd criados, ora voltados para su
peração de deficiência da infra-estrutura física, como a CEMIG, ora paraapro
moção de Setores estagnados ou/e com boas perspectivas de desenvolvimento - co
mo a Companhia Agrícola de Minas Gerais - CAMTG; Companhia de Armazéns e Silos
de Minas Gerais - CASEMG; Frigoríficos de Minas Gerais S.A. - FRIMISA; Hidro-
minas, Fertilizantes de Minas Gerais - FERTISA; ou ainda órgãos de promoção e
apoio ao desenvolvimento estadual e de areas estagnadas do Estado como o Ban
co de Desenvolvimento de Minas Gerais, o Conselho Estadual de Economia e Ad-
mini str ação; o Conselho de Desenvolvimento do Vale do Jeqiãtiuirnha -CODEVADE-;
a Superintendência para o Desenvolvimento da área Mineira do Polígono das Se
cas - SUDEMINAS; a Fundação Rural de Minas Gerais - RURALMINAS, etc.

1.2 - Os documentos apresentados e a exposição do Secretário não re
hup mencione a existência de diversos delacionam os planos anteriores se bem que mencio.ie «.

les.
1.5 a 1.5 - Esses planos, apesar da melhoria técnico-administrati-

, ’ ' . -infra-estrutura económica do Estado principalva e/ou melhor aparelhainento da infra esun ~ -
~ ^,-4-rAm efeitos globais em função ae estaremmente no cawo energético nao produziram cie b

2 . . „ marciais das dificuldades económicas de Minas Ge
sempre voltados para aspectos pa  uromocão clobal do. ~~ o interna pu-^a cx piumoçu.o gxooa±.
rais, não dispondo pois de
Processo de desenvolvimento ao Estado
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solução
Admi-
Esta-

A Aclministraçao Pública E
0 desdobramento de órgãos a U ’torna'Va-se cada vez mais complexa.

operacional no campo específico d P°SSÍbilitava maior racionalidade
Setor Público como um todo mi 6 atÍVldades’ de oufcro m°do, ao nível do

..... ~ ’ 0Cava dificuldades crescentes no oue refere à
compatíbilizaçao e coordenação da- ,
, ._+l4o+.v_ Pe. , " tarefas canecidas ao conjunto do Sistema Ad

ministrativo do Estado. Conn
, ' ° Primeiro passo no esforço de buscar a

para semelhantes problemas foi n< . ,. f 1 Criad0 0 Conselho Estadual de Economia e
nistraçao (CEEA), órgão de assessnrO™^+„ j-a sessoramento direto ao Chefe do Executivo
dual.

Esue orgao, em que pesasse sua operosidade - realizou vários estu

dos e pesquisas de interesse da economia estadual - pouca eficácia apresentou
no sentido de promover a adequada articulação e modernidade da estrutura admi
nisti ativa do Estado. Na realidade, sua atuação se fazia praticamente à mar-
gem desta engrenagem. Após varias tentativas de redimensioná-lo buscou-se en
tão seu reposicionamento no contexto do Setor Público e, assim, o Conselho foi
transformado numa Secretaria do Desenvolvimento.

Esta solução tampouco obviou as dificuldades antes mencionadas,pois
permaneciam obstruídos seus canais de comunicação com o restante da adminis
tração pública. Não obstante, este passo dado apresentaria um saldo positi
vo - COnSô^aira-Se, àêSlarlu aglutinar Sob um mesmo comando, vamos organis

mos do Estado que se relacionavam, estrategicamente, com os objetivos de pro
mover o desenvolvimento e que, antes, se encontravam dispersamente vinculados
a áreas diversas do Sistema Administrativo Estadual. A experiência assim acu
mulada e avaliada iria fundamentar uma nova concepção do órgão - o atual Con
selho Estadual do Desenvolvimento - que é o atual órgão líder do Sistema Esta

dual do Planejamento.

2 - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E EUNCIONAL DO_HAI]EoM-<EEiO

za o
paro
item

sua implantação ou a fase
8.10.71 a lei que reorgani

de senvolvimento
do Desenvolvimento - CSD .

2.2 e 2.5
Vao erledore do sistema, »=■ a“°mÍl0

=« estaria a do ** - - pre-
Slstema Estadual de 1se aeil„eia « 2.» descreve-se ue.se
sendo um complexo de 5
a natureza dos componentes do sistema.

2.1-0 Sistema Estadual de Planejamento, que é um conjunto coorde
 ado de instituições diretamente voltadas para a política de

de Minas, tem como órgão líder o Conselho
_ Hão há menção, nos trabalhos apresentados, ~da legisla-



e *•->  - As instituições do S' t
se articulem segundo seu nnnrai 18 ena ®stadual de Planejamento que

Papei em cinco categorias:
1 - &gãoa ae c«,mao e cooraenaç5o  

  2 “ 6rgaos de assessoramento
5 - órgão de apoio

- órgãos de execução
5 - órgãos de programação e coor       

Os primeiros estão assim representados:

um colegiado, o Plenário do CED, composto pelos Secretários de
Estado, pelos Presidentes da CEMIG (empresa e do Banco do Desenvolvd_
mento (autarquia) e pelo Diretor-Geral do DER, sob a presidência do Governa

dor do Estado e que pode se reunir em camaras, segundo a área e interesse dos
temas a serem considerados.

2 - uma Vice-Presidencia, órgão executivo e de coordenação geral,
que tem por atribuição praticar todos os atos que visem ã realização dos obje
tivos da política de desenvolvimento, segundo as diretrizes e resoluções ema
nadas do Plenário. As funções assim definidas são exercitadas pelo Secretá
rio do Planejamento e Coordenação Geral.

A Vice-Presidência, para e> cumprimento dc suas couiplexa*  funções,
‘conta com um conjunto de órgãos assessores que se enumeram a seguir:

a) assessorias especiais vinculadas ao estudo de problemas de cará
ter muito específicor e de interesse particular para a economia estadual, cujo
equaciõnamento exige o concurso de técnicos intimamente afeiçoados a sua natu 

reza;

b) assessoria técnica de desenvolvimento, voltada para a problemáti

ca economica geral do Estado;

c) assessoria de coordenação do crédito;

d) assessoria jurídica;

e) assessoria de divulgação e promoção;

Gabinete.f)
, A técnico voltadas para levantamentos e pes-

Como entid es e 0 Instituto de GeocienciasApli
quisas se relacionada Fundaçao & ° Instituto Estadual de Esta
cadas, o Centro de Documentação de natUreza tecnológica e econSmico-
tística. A primeira se ap iça, ~ „.fciv-iãaàe meio, com um departamento ad

como urgao UC

^ni strativo•
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0 Banco de Desenvolvimento de blin ' , , . . x.x    
caráter eminentemente exeerHv ■ ' s e a unica insuituiçao de

Vlnculada ao Sistema Estadual de Planejamen-
"DO •

de Desen-
Assesso-

setorial.
ambem se reuna em sessões plenárias.  

natureza

Compoe o elenco de órrãn^ v>
, , x ® P^ogramaçao e coordenação, específica

mente destinado as atividades flnQ i
. * «istema, o COTEDE - Conselho Técnico de

Desenvoly-imen gq. E um Con^pihrx-------- ------------ . um conselho situado abaixo do Conselho Estadual
volvimento, composto dos tecníèr^b uecnicos de planejamento do Conselho e das
rias de Planejamento e Coordenação r. . , , ~na^ao ae cada Secreuaria de cada órgão
hao ha necessidade de que esse Conselho
Ele tem a faculdade de se reunir em câmaras setoriais, conforme a
dos assuntos tratados,

0 GPC Gabinete de Planejamento e Controle - e o órgão de planeja-
mento do próprio Conseco. A SUDE4IWAS è uma superintendência que foi resta

belecida, para atender aos assuntos da área mineira do Polígono das Secas. A
RURALMINAS, que é uma abreviatura da Fundação Rural Mineira, destinada a de-

senvolver um programa de desenvolvimento integrado, inclusive colonização, ir
rigação, rede viária na parte norte e noroeste do Estado de Minas.A CODEVALE:
Comissão de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha, e as diversas APCs, que
são Asses-sorias de Planejamento e Coordenação, das diversas Secretarias. Cons
uiuuem-se nos conouuos necessários aas íunções de pianejameirco, no senuiao es
trito.

Cumpre assinalar que semelhante configuração do sistema de planeja
mento parte da consideração previa de que toda a ação político-administrativa
do Estado é conteúdo inerente do processo de planejamento. Sendo assim, a
ação planejada envolve todo o organismo da administraçao publica estadual. Es
ta, portanto, coerentemente, deve-se estruturar sob a forma de sistemas opera
tivos, no molde antes delineado, de forma a compor-se em um todo integrado,
através de mecanismo adequado de articulação. Como dispositivos, para tanto,

' . i nm e o Conselho Técnico de Desenvolvimense conta com o Plenário do proprio uED, e o co.ibexi

to e as diversas APCs.

$.1 - Durante o ano de
VOLVIMEIiTO ECONÓMICO E SOCIAL para o
É, pois, um plano qiiinqúenal. Para a

ttaram como subsídio todos
•economia mineira nos
e interpretação dos

3 - QUADRO ATUAL DO PLAWATQTOJES^gUAI;

1971, foi elaborado o PLANO MINEIRO DE DESEN
período que se estende de 1972 a 1976.

—a elaboração os técnicos do Estado tç
7levantamentos e diagnósticos elaborados sobre a

átimos anos aproveitando todo um esforço de compreensão
útores que interferem no crescimento de Minas Gerais.
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Hano se inicia o™ ™ diagnóstico sucinto e„ ,„e apo           
cas do modelo ru .

mineira:

para o abastecimento
, especialização se dá

na mineraçao de ferro, na metalurgia ~gia ferrosa ena pecuária, com tendencia re-
cente      ender-se à metalurgia não ferrosa.

b) 0 setor industrial, onde mais se fazem sentir a especialização e

a falta de complementaridade da economia, tem-se caracterizado pela presença
e expansão das indústrias metálicas básicas e de minerais não metálicos, vol

tadas especificamente para o abastecimento do País e para as exportações na
cionais. 0 dinamismo desses setores não foi, porém, acompanhado pela insta-
loção de indústrias complementares,

c) A distorção do crescimento do setor industrial se fez acompanhar
pela deterioração das atividades agrícolas, incapazes de competir com as simi
lares de outros estados. Na agricultura mineiro predominem tipos de cultivo
de baixo rendimento por hectare e de pouca produtividade de mão-de-obra ocupa
da.

d) A existência de desequilíbrios regionais acentuados que se tradu
tlíkk na propensão a um processo de desenvolvimento urbaivo e rur^l em que po
pulações rurais não encontrando ocupação produtiva, vem engrossar os contin
gentes marginalizados das cidades.

e) Elevado nível de subocupação da mão-de-obra dada a incapacidade
do setor agropecuário em reter a mao-de-obra e consequente hipertrofia do se
tor serviços com absorção a baixos níveis de produtividade e de remuneração.

f) Finalmente, da perspectiva institucional, a principal carac^eris.
tica do desenvolvimento de Minas Gerais se relaciona com a crescente função
que vem sendo atribuída ao setor público estadual criando uma hipertrofia e

desarticulação do setor publico.
A seguir o plano estabelece cs objetivos e dlretrlses para a economia

mineira troando s orientação da política global par. o *i»™ê„lo  o deflnln-

do o papel do setor público como agente pronotor do desenvolvimento.

Flnalitando apresenta substanciado tratamento setorial. Hão apre-

senta resumos ou considerações financeiras

—ocHvuxvrmento da econoroia
a) Acentuada especializarão produtiva, voltada

do mercado nacional e para as exportações do País. Esta



5-2 - 0 Plano contém uma estrato „
trizes ií fixadas p»ra a economia nacional b
conjunto de objetivos e um llnba dc estabelecer para o Estado w>

, J , ’ llnha da comrortea,ento ,ue possam der resposta so
lidaria ao esfole brasileiro e à problemdtica estadual. “

- - da Envolvimento delineia objetivos do dupla ordena-
çao. . Haiteiro luear, deflne-se o papel a ser desempenhado por Minas no de
senvolvimento nacional. Em sepundo iimo-n ~z k™ como decorrência e por motivos es
pecíficos proprios, explicitam-se os fihtaHwxi .uCtivos estaduais para o desenvolvimen
to.   “

Entre os primeiros objetivos alinham-se:

a) Contribuir para a política de exportações do País e para o abas

tecimento nacional dos produtos das indústrias básicas.

b) Avançar para novas etapas de elaboração manufatureira de seuspro

auuos básicos, visando a uma política nacional de descentralização ~ínrhi.qt.-ri ui
do Centro-Sul.

c) Desenvolver a capacidade de criaçao de empregos e atração urbana
suficiente para reter populaçao, freiando os fluxos emigratórios para as me
trópoles do litoral.

a; ^aruicipar do esforço nacional de penetração para o interior.

Entre os objetivos para o desenvolvimento da economia mineira ali
nham-se:

a) Diversificação de sua estrutura produtiva.

b) Desconcentração espacial de seu desenvolvimento.

c) Incorporação economica do Nordeste.

d) Apoio ao processo de penetração para o interior do Pais.

e) Melhoria na distribuição dos frutos do desenvolvimento.

Busca-se assim uma melhor ordenação espacial do processo de desen
        to economico do Estado, uma maior integração vertical e horizontal do

t ,  • uma elevação dos níveis de proautivida-setor secundário da economia mineira, v
, , , „ pstamados. A estratégia preconizada pelode pelo reaparelhamento dos setores

. roniusar as diretrizes de descontra-Hano Mineiro consiste exatamente en
~ . «r.+wi-buvA nrodutiva de forma a obter aÇao espacial e de diversificação da -

. a enorme mobilidade populacional dentro
elevação do produto interno e atenuar a

F<roera-se assim nao apenas acelerar o ritmo
do Estado e para fora do mesmo, espera 

e P  A v.  como fortalecer a formaçao ae aglomerados
de crescimento economico de idna j
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s Gooagnados (industria de "bens de con
0 àas unidades produtoras para au-

—> potencialidades de cada região,
j s~ja quanto a facilidade de acesso aos merca

urbanos polarizadores, de wn-im
.^exr»; evlteMo . aispers5o popula^"

— w -—
sumo, de modo geral) peio redimensionament

ferir economias de escala-e aproveitamento das
seja quçúto a recursos naturais
dos.

Seguem-se as orientações para a política global no quinqáenio 1972/
76:

a) Criar as bases institucionais para uma ação planejada.

b) Intensificar o apoio ao desenvolvimento nacional.

c) Melhoria da utilização dos recursos humanos.

o.) Estimular a diversificação da economia.

e) Recuperar e Expandir as Atividades Tradicionais.

f) Incentivar a Reorganização Espacial da Economia.

g) Reestruturar os Seiwiços Sociais Básicos (educação, saúde e s 
neasrento)^

Como meta do produto interno bruto pretende uma taxa de crescimento
de 8,5$ a.a.,, implicando em 6,4$ a.a. na renda "per capita".

J.J Com proposições lastreadas em vários estudos e pesquisas rea
lizadas em diversos organismos estaduais, cuja relação se apresenta no anexo
que acompanha o Plano, é apresentada uma substanciada parte setorial. 0 ca
pítulo contém orientaqões básicas para a política setorial e indicações ge.
rais para programas prioritários. São apresentados os objetivos, a justifica
tiva, a localização, as metas e em alguns casos os investimentos, as institui
ções de apoio, as medidas de promoção e fontes de financiamento. 0 grau de
detalhe varia de setor para setor, alguns apresentando um trabalho quase com
pleto enquanto outros pecam pela falta de informações essenciais.

Baseado no objetivo de alcançar o crescimento integrado de todas as
. . ~ ^c-rnbplcce estrita prioridade entre os diatividades economico-sociais nao se e ~

~ nup al/rumas áreas exigirão maiorversos setores. Considera-se, nao obstante, que aigui
a . , ooõr» nup deverão absorver de forma a sintoni-enfase em termos de energia de açao que aevexa

~ doe dpmais. Destaque-se, no caso, os servizar~se com o ritmo de expressão das demais
saúae, saneamento e telecomunicações.

Ços sociais básicos, sobreuuao eauvà,J>, saua ,
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sistema
Há que

Na sua introdução o pi Dr^
çadas setorialnente: resume as principais netas a serem alcan

"fânas Gerais não pois continuar

siucacion se» Guostaonar-lhe o necessário retorno sóoio-eeonônico.
se remodelar sua estrutura admJristiutàae ik

.xz , , z . Imprimir-lhe novas orientações ouanto
a critérios pedagógicos e-úe aplicação ac recursos. ‘

No que tange aos serviços 4e saúde e de smc«ento, cumpre desenvol
ver programas que, de modo mais eficien+p, . iciente, contribuam para o controle das doen
ças transmissíveis, objetivo prioritário da política de saúde.

Com referencia às telecomunicações, contempla-se a imneriosa neces
sidade de se implantar uma rede única para fins múltiplos, de forma a propor
cionar concentração de investimentos, unidade de operação e adequado atendi-
mento a todo o território estadual.

0 programa de energia objetiva, igualmente alcançar níveis sucessi
vos de integração, reduzindo custos, ampliando as áreas atendidas, expandindo
a capacidade geradora e fortalecendo o apoio à industrialização e à eletrifi
cação rural.

Com relação ao transporte rodoviário, pretende-se ampliar a rede
atualaenta existente, com .os Seguintes objetivos principais*

a) melhorar o acesso às regiões situadas ao norte do Paralelo 19,
ainda precariamente atendidas e insuficientemente articuladas entre si e com

o restante do Estado;

b) completar os grandes troncos rodoviários já parciadmente executa

dos;

c) fechar os circuitos de integração entre as regiões e seus polos

mais importantes;

d) aumentar a capilaridade do sistema através do melhoramento e da

implantação de rodovias secundarias.

No setor ferroviário, oWetlva-se prlncipaL-entc propiciar o atesai
  »<mto da exocnsão siderúrgica nacional q»e terá como polo principal o centro

de Minas Gerais, provendo-se a Irgaçao direta dessa r g .
transporte da ligaçao Belo Horizonte.

Substancial aumento na capacidade
X íinalmente, a maior integração dos meios deOutro objetivo será, xinaimenu , #

J Pio São Francisco como viamaiseco
transporte e o adequado aproveitamen
Cómica de acesso ao Nordeste brasileiro.
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t apresentam-se mp/HAnomectiaao e indicam-se projetos que
espacial dessa atividade e a maior inte.
Propõe-se maior aproveitamento interno

j-primas de outras fases do pro

se
que sirvam de apoio

No Setor Industrial, ------
permitam viabilizar a desconcentração
gração vertical do parque produtivo.
dos produtos da indústria básica como matérias
cessamento fabril e a recuoeraoÃn pPeraçao e expansao da agro-indústria. Estabclece-
ainda^uma politaca do implantação de distritos industriais
e estímu^ao fortalecimento industrial do Estado.

Busca-se também, coerentemente, que a atividade agropecuária seja
reativada por uma perfeita localizarão em confomidade com as potencialidades
regionais, obedecendo ainda à preocupação de se induzir a complementaridade
agrícola-industrial.

Ademais, associada aos programas de produção agropecuária, contem
pla-se a expansao do sistema de armazenamento de forma a garantir a normalida
de nos fluxos de generos alimentícios e, da mesma forma, a implantação da Cen
trai de Abastecimento da area metropolitana da capital\ Estabelecem-se ain

da as orientações básicas no sentido de promover suporte a uma política de ex
portação de carne e grãos mediante o aproveitamento adequado do Porto de Vitó
ria, no Espírito Santo, em acordo com o Governo daquela unidade federada.

Também com referência à atividade agrícola, formulam-se indicações
para & melhoria de sua produtividade pela mudança nas praticas culturais, peia
mecanizaqao orientada e pela utilização racional dos solos. Enfim, busca-se
a coordenação dos órgãos de pesquisa e de assistência técnica, de modo a per
mitir unidade em seus programas de trabalho e facilitar a divulgação, junto
aos agr5 cvJ tores, das conquistas tecnológicas e de conhecimentos que venham a
ser alcançadas. Contemplam-se, outrossim, medidas de suporte à aplicação e
expansão das práticas cooperativistas no campo, como mecanismo de modernização

e fortalecimento da atividade rural.

Federal e Municipal»

No concernente ao Setor Público estabelecem-se orientações para sua
reestruturação institucional e recuperação financeira. Destacam-se entre as
diretrizes firmadas a de renegociação da dívida pública, a de aperfeiçoamento

z . ohpr+nra de novas fontes de captaçao de recur-ao sistema orçamentario, a o.e abertura
, ,.  z-io 'niffp*''ao  de esforços en^re o Setor  SOS para a administração indireta e a de conjugujao u v .

  Publico Estadual o os Governos

(*)  Esta iniciativa se insere na
plano de desenvolvimento para

orientação já assumida de
a Grande Belo Horizonte.

estabelecer um
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O conjunto de medidas
duzir a dinamização de toda
lume de comércio interno, e
rior, ensejando rateio mais
vidades económicas. Também

o artesanato e o comércio em

preconizadas neste plano, permitirá, pois, in
a estrutura produtiva, ensejando a elevação do vo

> «MV
exportação para outros estados e para o exte-

adequado da carga tributária entre as diversas ati
o estímulo ao turismo colaborará para, desenvolver

seus centro de atração".

falca de um quadro resumo dos investimentos por programas e a au
sência de especificações para alguns programas impede uma descrição percen
tual das prioridades setoriais.

J.H - 0 Plano mineiro dedica um capítulo ao papel do setor público

como agente promotor do desenvolvimento. Analisa os problemas principais da
situaçao atual do setor publico e traça objetivos e diretrizes para a remode
lação da administração estadual. Os objetivos preconizados são:

a) atuaçao planejada com definição prévia e clara dos propósitos e
meios para alcançar metas preestabelecidas;

b) adequação do sistema de financiamento público;

c) elevação da eficiência dos serviços públicos pela maior partici
pação voluntária e consciente do servidor estadual;

d) montagem de
eficazes de coordenação, acompanhamento e

objetivos de interesse social.

c) valorização
exercício devè se pautar
remuneração adequada;

u) elevação aos navers de eficácia economica e social do dispêndio
público.

mecanismos

av$liação dos gastos públicos conforme

Como diretrizes para permitir, ao longo do tempo, que se obtenha su
cesso nas postulações antes enumeradas, propõe-se:

a) reorganização da administração estadual pela implantação dos sis
temas operacionais, o que significa destinar recursos segundo objetivos e pro

gramas e não conforme as instituições;

b) reformulação da política financeira pelo cuidado em só assumir
compromissos segundo critérios estabelecidos pela prioridade dos programas e
de acordo com a responsabilidade cometida a cada órgão segundo sua competen-

cia específica;
da função pública pelo reconhecimento de que este
por critérios de capacitação, mérito, eficiência e
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mir à administração do Estado. As medidas

te:

Ifea vez caracterizada a probl«
sctor JÚblioo e tollntotou as oorretoonãXrilT * fina“eira

reoporolh^ento, aeflto-se, M c„„s„„8nc,a „ par» seu
’ sentido que se pretende impri
Para tanto se expressam no seguin-

a) reestruturação dos organismos

temática/de planejamento e coordenação;
do Estado de forma compatível à sis

b)
e setoriad;

consoll^ão 1„ slste.ua estatosl to planejanento a nlrol global

c) descentraxizaçao espacial de administração pública;

d) reestruturaçao dos sistemas de atividades centrais do setor pú
blico;

e) melhoria da eficiência do sistema fazendário estadual;

f) redimensionamento e melhoria da capacidade de atendimento dos

serviços sociais básicos.

A implantação de tais orientações deverá ser feita através de ins
trumentos adequados e específicos a cada uma delas.

. J.5 - 0 Plano Mineiro apresenta na maior parte dos setores o nível
de programa. Só em casos especiais relaciona projetos. É a seguinte a pro
gramação prioritária do Estado:

AGROPSCUÁRIA

1 - Programas de Produção para relocalizar a atividade agropecuaria

1.1 - Subprograma de Crédito Rural

2 - Programa de melhoria tecnológica

2.1 Subprograma de Mecanização

2.2 - Subprograma de Assistência Técnica

2.3 - Subprograma de Pesquisa Agropecuária

2.4 - Subprogrcuna para utilização ao cerrad 

3 - Rrograma de modernização das Empresas Agropecuárias  

slste.ua
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5.2 - Subprogrend de Bletrificsu;So

* . Prontas de modernização dez Sirta,as de

4.1 - Subproerana de Armzenajem

Brojeto da Central de Abastecimento de Selo Horizonte

5 - Programas de integração agro-industrial

5»1 - Subprograma de Apoio à Exuor+annn Aa o /a ^xportaçao de Carnes e Granéis (Milho
e Soja)

COiMUNICAÇOBS

1 - Programa do Sistema de Televisão Educativa

2 - Programa do Sistema de Telecomunicações

J - Programa do Sistema de Comunicações Oficiais

4 - Programa do Sistema de Radiodifusão
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EDUCAÇÃO

1 . Programa de Restruturação AdMnlstratlva e Plmej„eIrto

 .1 - Subprograna; reestruturação AdMnistratlva do Sistema Insti
tucionay    

1.1.1 - Projetos prioritários:
— Implantaçao da Reforma;

- Reestruturação da Secretaria e Delegacia Regionais do Ensino e do
CEE;

- Racionalizaçao Administrativa;

- Aperfeiçoamento das Técnicas de Orçamento por Programa;
- Treinamento do Pessoal Administrativo.

1.1.2 - Projetos prioritários:
- Previsão e Compatibiliz-açao da Legislação Estadual de Ensino com

a Lei n2 5.692, de 11.8.71;
- Montagem do Banco de Dados Setoriais;
- Treinamento de Pessoal Especializado para o Planejamento e Avalia

çjfo dos planos EÔVC3CÍOTiaíst

2 - Programa de Ensino do 19 e 29 graus

2.1 - Súbprograma de Apoio

2.1.1 - Projetos prioritários:

- Carta Escolar;
- Estatuto do Magistério;
- Expansão e adequação da rede, física.

2.2 - Súbprograma - Ensino de 19 grau

2.2.1 - Projetos prioritários:
- Reformulação do Currículo do 19 grau;
- Formação de W»s de Trabalho para forwloção, acompanhamento e

avaliação do novo currículo para o Ensino de 1? grau de acordo cm as “dor-

nas técnicas de ensino e avaliação; ~
„ P esnccialistas para aplicaçao e ava-- Treinamento de professores e especai

liação do novo currículo; . u ent.,cg0 do.. , de ensino para experamenuo-çao uo- Implantação de unidades-piloto de en

currículo;



E/I-14

- Assistência ao escolar. Est
tegração dos setores de ensino e saúde

2.J - Súbprogramâ do 29 grau

e Pro^eto será executado através da in

com as iniciativas comunitárias.

2.3.1 - Projetos prioritários:
- Reformulação do currículo do 29 grau-

Montagem da unidade-piloto para experimentação do currículo
- Treinamento de docentes e especialistas;
- Assistência ao escolar e apoio ao educando;
- Expansão e adequação da rede escolar.

5 - Programa para o Ensino Superior

5.1 - Projetos prioritários:

- Implantaçao dos Cenuros Regionais de Formação de Professores do
19 e 29 graus, de acordo com as normas fixadas p"l', legislação em vigor;

- Incentivo à pesquisa visando prioritariamente às áreas de educa
ção, saúde-e tecnologia;

- Integração das Universidades na comunidade, especialmente median
te programas Universidade-Empresa.

4 - Programa de Alfabetização e Capacitação para o Trabalho

lí. 1 - Projetos prioritários:
- Promover a integração das comunidades e empresas nos programas de

redução do analfabetismo e capacitação de mão-de-obra;
- Desenvolver cursos de curta duraçao visando à capacitaçao para o

trabalho, de acordo com a demanda regional.

5 - Programa de Educação Física e Desportos

5.1 - Projetos prioritários:
- Remodelação e/ou construção das instalações esportivas,

- Integração da escola e clubes esportivos;
- Administração do Estádio "Magalhães Pinto".

- Programa para ensino
6.1 - Projetos
- Modernização

a excepcionais
prioritários:
das técnicas de educaçao e reabilitação de excepcio-

nais;
- Ampliação do atendimento;
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Treinamento de recursos humane xs para atendimento ao excepcionai

7 programa de Educação Pré-Escolar

7.1 - Projetos prioritários:
- M^te^ão dua unidades de ensino pré-eSeol„ e apoio ã rede par-'

ticular: E^eolar Maternais, Jardim da Infância e equivalentes;
- Estimular as empresas que tenham em seu serviço mães com filhos

menores de sete (?). anos e orgerizar e manter, diretamente ou em cooperação,

inclusivo com o poder público, a educaçao pré-escolar.

8 - Programa de Promoção Cultural

8.1 - Projetos prioritários:
- Preservação do Património Histórico e Artístico;
- Manutenção da Biblioteca Pública;
- Assistência à Arte Teatral;
- Supervisão e Coordenação da Rádio e Televisão Educativa,

9 - Programa de Pesquisas Tecnológicas

9.1 - Projetos nrioritár^S!
- Pesquisa sobre diversificação -industrial do Estado;

- Treinamento da mão-de-obrá. industrial;
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ENERGIA ELETRICA

1 - Programa de Geração: Usinas de Volta Grande, Térmica e S. Simão

e compra de energia,
- Programa de Transmissão com a construção de 2.100 km de linhas

transmissão e instalação de 2. 000 MVA de capacidade de transformação abai-

xadora.
5 - Programa de Eletrificação Urbana.
U - programa de Eletrificação Rural.
5 - Programa Qúinqúenal 1971/1975.
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nronsTRiA

1  programa das Indústrias Derivadas da Agropecuária

1.1 - Subprograma da Indústria Açucareira;
L2 - Subprograma da Indústria dé Laticínios-

 ÍJ - Subprograma de outras agro-indústrias/

1. H - Subprograma da Indústria do Abate;
1.5 - Subprograma de Couros;
1.6 - Subprograma de Têxtil;

1. 7 - Subprograma de Vestuário e Calçados.

2.- Programa da Indústria Química

2.1 - Subprograma de expansão e diversificação;
2.2 - Subprograma da indústria de fertilizantes.

5 - Programa da Indústria de Celulose e Papel

4 - Programa da Indústria Metalúrgica Básica

q das Indústrias M^caniça^ Plétrícs e Eletrónico

6 - Programa da Indústria do Cimento e de Construção Civil

6.1- Subprograma da Indústria do Cimento;
6.2 - Subprograma da Indústria de Construção Civil.

7 - Programa de Apoio à Indústria Mineira
7.1 - Subprograma de Modernização e Reorganizaçao da Indústria Mi

neira;
7.2 - Subprograma de Pesquisas e Estudos;
7.J - Subprograma de Capacitação de Recursos Humanos;.
7. U - Subprograma do Desenvolvimento de Areas Industriais.
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MINERAÇAq

1 - programa de Apoio à Pesquisa e Lavra.

2 . Programa ae Participado ae &,Prosírios Uclis „

  g^AMEMTO, HABITAÇÃO E OBRAS POBLICAS

1 - Programa Trienal de Saneamento

1.1 - Subprograma A: o subprograma A visa à retomada e término de
obras de abastecimento de água atualmente paralizadas ou em estágio -Pinai de
execução, possibilitando o início de operação a curto prazo.

1.2 - Subprograma B: o subprograma B contribuiu para o equilíbrio
regional, previsto nas diretrizes de desenvolvimento do Estado.

1.5 “ Subprograma C: prevê o atendimento de cidades situadas em áu
reas-problema e em outras regiões de baixa renda "per capita".

l.U - Subprograma D: compreende a execução da 1- etapa útil de sis
temas de abastecimento de água e esgotos sanitários ora em fase de projeto.

1,5 - Subprograma D ampliad-çp abrar^e a anplíaçao e Implantação ife

sistemas de águas e esgotos em 50 cidades.
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HABITAÇAq

]_ - Programa Habitacional de Novos Cònjuntos.

2  Outros programas:
  Construção em lotes próurios-

  - Programa Recon;

- Programa de Obras de Saneamento Básico e da Urbanização;
- Obras Comunitárias.

Obras Públicas

1 - Programas prioritários:

1.1 - Súbprograma - Obras Publicas para 1972: consiste na retomada
e término de obras atualmente paralisadas, ou em estágio final de execução,
evitando-se o dispêndio de recursos com a guarda de imóveis inacabados e a re

cuperação de obras com danos causados pela ação do tempo e depredações, In-
cluem-se obras de emergência.

1.2 - Súbprograma - Obras Públicas para o Biénio 1975/7^: pretende-
subprograr^ a implant^çõo êe dbras cm várias regiões ESíado, leia'

cionadas à:  
19) distribuição da Justiça, Segurança Hacional, Saúde, Cultura e

Bem-Estar Social, com a construção de prédios referentes às mesmas;
29) infra-estrutura de transportes, com a construção de pontes, bal

sas e estradas vicinais, não incluídas em sistemas viários a cargo do DER, do
DNER e de outros organismos especiais, que exercem atividades cor.e-.atas,

$9) ã outros setores de ação da administração direta estadual, nao
considerados em itens especiais, inclusive obras de emergencia.
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SAÚDB

j - programa de Controle de Doenças Transmissíveis

1.1 - Subprograma de controle da tuberculose;
  .2 - Subprograma de controle da lepra-

1.3 - Subprograma de controle de outras doenças transmissíveis, vul
neráveis a agentes .imunizantes.

2 - Programa de Proteção à Maternidade e à Criança.

5 - Programa de Educação e Saúde nas Escolas.

4 - Outros programas:
- Assistência médica geral;
- Programa de saúde mental.

  -TURISMO

1 - Pr^ama de Turismo no Estado.  

Apesar do nível de detalhamento a que desce a proposito desse capi
tulo, não foi possível, a partir do Plano, cumprir um quadro dos programas des

se setor, dado a heterogeneidade de informações que o caractenza,

em se tratando de esquema financeiro.
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tratcsportes

1 - Programas prioritários; 0 programa de f
nio 1972/7^ P^eve a conclusão de todos os projetos para 0 triê-
wn esquema/e prioridades ém função de: andenento seguindo-se

a) compromissos para financiamento
cionais; ’ 3 * S 6 7 COm ^ganismos interna

b) necessidades técnicas de terminar projetos cuia ™ ~sa significar perda de inversões realizadas; ° ‘ Suersaçao pos"

c) necessidade de transportes resultai a.z . a-ftve das açoes e programas do*:setores agropecuário e industrial- P ' dos

. d) e, flnalmente, necessidades de fechar circuitos de integrarão en
tre as regiões e seus centros urbano-lndustrlels mais taportantes, de sco-dí

co» o objetivo estratégico de desconcentrado espacial da atividade econônics.

1.1 - Subprograma do DNER.

2 - Programa Rodoviário Federal

° T.*z DNER
2.2 - Subprograma de Furnas - Centrais Elétricas S.A.

2.J - Subprograma da SUDENE-DNER
2.U - Subprograma da CODEVALE (Recursos Especiais)

3 - Programa Rodoviário Estadual
3-1 - Subprograma do DER-iYG

U - Programa de Estradas Vicinais

5 - Programa de Transporte Fluvial

6 - Programa Ferroviário

7 - Programa de Aeroportos
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